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ASSU\TO: CO\TRATAÇÀO OC SHOU \rt STCAL

PARECER JURIDICO

EMENTA - Contrato de Prestação de Seruiço. Possibilidqde de
celebração em face de inexígibilidade de licitação. Lei n'
11.133/2021, Art.71, itlc. Il, esuus alteroções.

I - R.ELATORIO

Cuida a presente análise jurídica sobre a contratação direta. por Inexigibilidade

de Licitação de atração aÍística, "BANDA FORRÓ RELABUCHO',, através da

empresa que o representa 50.201.700 LENIZE JEANE DE MACEDO NUNES

(CNPJ N" 50.201.700/0001-12). para âpresentação musical a ser realizada no dia 12 de

setembro de 2026. durante a 45" Festa de São José, padroeiro da comunidade Trangola.

zona rural de Currais Novos/RN.

O Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Inovação

justifica a solicitação inlormando que a banda é reconhecida em outros municípios do

Estado do Rio Grande do Nor1e, com trajetória aÍística e capacidade de interação com o

público.

Consta nos autos do processo, solicitação de despesa, Estudo Técnico preliminar

- ETP, Termo de Referência, proposta da empresa, comprovação da regularidade fiscal

e trabalhista, notas fiscais e contratos de shows realizados, poftfolio, documentação da

empresa, Contrato de exclusividade.

Consta, ainda, informações da dotação orçamentária e disponibilidade financeira

para efetivação da despesa.

II - FUNDAMENTAÇÂO JURÍDICA
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Deste modo. a presente solicitação dá conta da inexistência de inviabilidade de

competição para o serviço em analise, de forma imediata, conÍigurando situação

expressa constante na Lei Federal n' 14.13312021, at. 14. inc.ll, sendo esta a situação

em análise, vejamos:

"Att. 74. É inexigível a licilação qutndo inviável o compelição, em
especial nos casos de:
t...t

Il - conÍraÍ çiio de proÍissio,tol tlo seÍor aúísÍico, direlamente ou por
meio de empresirio exclusivo, desde que consogtado pela c lica
especidizutlo ou pela opinido priblica."

De fato, não há um conceito objetivo sobre o que seja "consagração pela crítica

especializada" ou "consagração pela opinião pública". Como afirmado alhures sâo

termos jurídicos indeterminados, que possibilitam certa dose de subjetivismo.

A inexigibilidade Õcorre quando é inviável a competição. Por isso. é que o art.

74 traz apenas um rol exemplificativo, uma vez que se torna praticamente impossível

enumerar todas as situações em que a competição é inviável.

A hipótese de inexigibilidade diz respeito à lógica trazida da ausência de

objetividade na seleção do objeto. Se o artista é consagrado pela crítica especializada ou

pelo público, é inviável a competição, pois não haverá critério objetivo para tanto.

Neste sentido, são os ensinamentos de Marçal Justen Filho

"Esso inceríezs detita basicamenÍe dt nulurezu subjetivo da
ovtliqdo, eis qae o nalurez( do presÍaçiio envolve Íotores
inÍelecluais, a isticos, cridit'os e assinr por dianÍe. Não hd critério
objeÍivo de julgamenÍo pars escollter o melltor. Quudo não ltouver
critério objetiyo dejalgomenlo, t compeliçõo pe le o senlido."l

Diógenes Gasparini sugeria. ainda na ordem legal licitatória anterior, a adoção

de un, critério interessante: o valor da contratação. Se o valor do contrato estiver dentro

dos limites da modalidade convite. será local; se estiver dentro dos limites da tomada de

preço, será regional; se nos limites da concomência. será nacional. São as suas palavras:
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'Por Íorço do eslahelecido no inciso III do a . 25 do EsÍoíuÍo
Federol Liciíoíótio, é inexigível a licitaçíro para a contratação de
proJission de qu quer selor arlístico, íliretamenle ou aÍravés .le
empresúrio, desde que consagrado pela citict especializada ou pela
opinido pública. O dispositivo em apreço niio traz grsndes
diliculdodes de interpretuçdo, solvo no que ton..erne à consagraçdo
pela crítica especitlizada. Qual é essa crítica especializada? A locsl?
A regional? A naciond? Cremos que se pode dizer que é t crítica
local, regional (estadusl) ou nacional, em raziio tlo valor do
conlraÍo. Ássim, se o conlraÍo esliver denÍro do limite de conviÍe,
seni local; se estit)et dentrc do limite da íomada le preços, serd
regional; se eslivq dentro do limile de concorrência, serd nacional,
O mesmo deve-se aJirmar em rehçdo à opiniiio públics." (griÍo
nosso)

No caso deste processo, evidente está a consagração do aftista pela opinião

pública local, bem como valor dentro dos parâmetros do mercado artístico, comprovado

através das Notas Fiscais de shows já realizados. que possuem valor compatível ao da

proposta! outrossim. consta nos autos documentação comprobatória (Contrato de

Exclusividade) que a empresa é a representante exclusiva da banda.

O pressuposto para contratação de profissional do setor artístico através da

inexigibilidade é a inviabilidade de se realizar uma escolha minimamente objetiva do

serviço almejado, bem como a baixa probabilidade que um artista se submeta a um

cerlame para sua contratação.

A opinião do estudioso também serve de base para o novo regime legal

licitatório. Com efeito, a consagração do arlista, se não for notória, deve ser

devidamente comprovada nos autos do processo de inexigibilidade, seja mediante a

juntada de noticiários de jomais. seja pela demonstração de contratações pretéritas para

atrações relevantes junto a entes públicos ou à iniciativa privada, ou por outros meios

idôneos. Se não houver tal comprovação, â contratação é ilegal. Ainda, paÍa a reàlização

de shows, o Poder Público pode contratar os artistas consagrados, sendo inviável a

licitação. Essa contratação pode ocorrer diretamente, ou através de representante

comercial exclusivo.
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III _ CONCLUSÃO

Pelo exposto, e estando evidente que o serviço contratado contém os requisitos

básicos, quais sejam: necessidade da prestação do serviço, por enconÚor-se adequado

para satisfação do interesse público específico, compatibilidade do preço com os

parâmetros de mercado e a especificidade dos serviços que serão execulados, ouind-se

favoravelmenÍe a contratacão, atrovés de inexisibilidade cle licitacão. nos termos do

Procurador
OAB/RN n'

Solt o melhor.iuízo, é o parecer.
Currai.y Novos/RN. 09 de setembro de 2026

Rotlolfo B Lucena
icipal

0.522

trt. 74, II cla Lei Federal n'14.133/2021.
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